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Se você continuar trabalhando normalmente, estará 
prejudicando todos os demais colegas da Prefeitura. 
Junte-se a nós! Nos ajude e se ajude! Somente JUNTOS 
conseguiremos não ter uma verdadeira REDUÇÃO 
SALARIAL esse ano!

E caso isso ocorra, NUNCA MAIS na vida 
conseguiremos recuperar esse prejuízo! Fora que 
daremos aval para o governo fazer o mesmo nos 
próximos anos, além de atacar nossos direitos (como já 
anunciou que fará - veja no jornal A Tribuna, 28/02, pág A3).

COLEGA SERVIDOR,

TIRE TODAS AS SUAS 
DÚVIDAS COM ESSE BOLETIM!

ESTAMOS EM GREVE!
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PERGUNTAS FREQUENTES SOBRE A GREVE

 Nesse ano, os servidores resol-
veram marcar 4 reuniões antes do 
início da GREVE para sanar todas as 
dúvidas gerais e específicas de cada 
secretaria, setor, função etc. Mesmo 
assim, muitos receios continuam pai-
rando, o que é absolutamente normal 
pois somos bombardeados por men-

tiras constantemente pelo governo, 
sindicato-pipoqueiro e chefias que 
fazem de tudo para boicotar a orga-
nização dos trabalhadores.

Por isso, resolvemos elencar 
os principais questionamentos dos 
funcionários públicos e não deixar 
nenhuma sombra de dúvida: 

A greve é um direito conquistado 
pelos trabalhadores. É um recurso 
que implica na suspensão das ati-
vidades envolvidas em determina-
do trabalho. No caso da greve dos 
servidores de Santos, a suspensão 
da maioria dos serviços públicos 
(resguardando os serviços conside-
rados essenciais para a população, 

previstos em Lei).
A atual greve dos servidores ser-

ve para pressionar o governo para 
que o salário dos funcionários públi-
cos não seja rebaixado e, ao mes-
mo tempo, chamar atenção da po-
pulação para o sucateamento das 
condições de trabalho nas unidades 
da Prefeitura.

O que é e para que serve uma greve?

Fazer greve é legal (no sentido jurídico)?
Sim, o direito de greve é assegu-

rado a todos os trabalhadores pela 
Constituição Federal e Lei 7.783, 
de 28 de junho de 1989. O governo 
não pode exonerar, abrir processo 
administrativo, nem mesmo advertir 
os servidores que aderirem à greve.

“Art. 9º É assegurado o direito de 
greve, competindo aos trabalhado-
res decidir sobre a oportunidade de 
exercê-lo e sobre os interesses que 
devam por meio dele defender.”

Além de não trabalhar, estão as-
segurados pela Lei as seguintes ati-
vidades durante a greve:

“I – o emprego de meios pacíficos 
tendentes a persuadir ou aliciar os 
trabalhadores a aderirem à greve;

II – a arrecadação de fundos e a 
livre divulgação do movimento.”

O SINDSERV foi fundado em 17 
de outubro de 1988. Foi o primeiro 
sindicato municipal de servidores re-
gistrado no Brasil. Representa legal-
mente todos os estatutários e celetis-
tas, toda a “categoria profissional dos 
Servidores Públicos Municipais, ativo 
e inativos, da administração pública 
direta, câmara municipal, autarquias 
e fundações públicas, incluídas to-
das as carreiras existentes nesses 
órgãos, tendo como base territorial 
o município de Santos” (Carta Sin-
dical aprovada pelo 
Ministério do 
Trabalho).

O sindica-
to-amigo-do-
-patrão foi fun-
dado quase 
um ano depois 
do SINDSERV 
(02/06/1989) e 
tem um número 
de associados 
bem inferior. A 
Ação Judicial 

que o sindicato-pipoqueiro está apre-
sentando é pura e exclusivamente 
referente ao Imposto Sindical, nada 
tendo a ver com a representação ofi-
cial da categoria.

O SINDSERV também tem deze-
nas de processos nos quais os juízes, 
ao identificar a entidade em questão, 
reconhece que a mesma “legitima-
mente representa os servidores pú-
blicos municipais estatutários e cele-
tistas” de Santos. Veja um exemplo: 

O sindicato-amigo-do-patrão está espalhando 
que o SINDSERV não representa a categoria 

legalmente e que, portanto, a greve será 
considerada ilegal. É verdade?
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PERGUNTAS FREQUENTES SOBRE A GREVE
A Lei de Greve exige 

que o patrão seja 
notificado “com 

antecedência 
mínima de 

48 horas da 
paralisação”, o 

sindicato fez isso?

Sim, no dia seguinte 
à assembleia que deci-
diu a greve o SINDSERV 
protocolou a decisão no 
governo (dia 24/03). Ou 
seja, mesmo se a Justiça 
quiser transformar, erro-
neamente, “48 horas” em 
“dois dias úteis” (como, 
inconstitucionalmente, fez 
na greve das cozinheiras) 
estaremos dentro do pra-
zo exigido por Lei.

Quais são os serviços essenciais que não 
paralisarão completamente?

A Lei diz que são considerados 
serviços ou atividades essenciais:

“I – tratamento e abastecimento 
de água; produção e distribuição 
de energia elétrica, gás e combustí-
veis;” NÃO É O NOSSO CASO.

“II – assistência médica e hospi-
talar;” EQUIPES MÍNIMAS JÁ ES-
TÃO SENDO MONTADAS.

“III – distribuição e comercializa-
ção de medicamentos e alimentos;” 
EQUIPES MÍNIMAS JÁ ESTÃO 
SENDO MONTADAS.

“IV – funerários;” EQUIPES MÍ-
NIMAS JÁ ESTÃO SENDO MON-
TADAS.

“V – transporte coletivo;” NÃO É 

O NOSSO CASO.
“VI – captação e tratamento de 

esgoto e lixo;” NÃO É O NOSSO 
CASO.

“VII – telecomunicações;” NÃO É 
O NOSSO CASO.

“VIII – guarda, uso e controle 
de substâncias radioativas, equi-
pamentos e materiais nucleares;” 
NÃO É O NOSSO CASO.

“IX – processamento de dados 
ligados a serviços essenciais;” NÃO 
É O NOSSO CASO.

“X – controle de tráfego aéreo;” 
NÃO É O NOSSO CASO.

“XI compensação bancária.” 
NÃO É O NOSSO CASO.

Meu serviço se encaixa nessa descrição de 
essencial, como devo proceder?

A partir das reuniões setoriais, os 
servidores começaram a se organizar 
para manter a equipe mínima prevista 
em Lei. Se você não estava presente 
na reunião, entre em contato com os 
colegas da sua unidade para se inte-
grar à escala de revezamento.

“Art. 11. Nos serviços ou ativida-
des essenciais, os sindicatos, os em-
pregadores e os trabalhadores ficam 

obrigados, de comum acordo, a ga-
rantir, durante a greve, a prestação 
dos serviços indispensáveis ao aten-
dimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade.

Parágrafo único. São necessida-
des inadiáveis, da comunidade aque-
las que, não atendidas, coloquem em 
perigo iminente a sobrevivência, a 
saúde ou a segurança da população.”

Estágio probatório pode fazer greve?
Sim. Essa etapa profissional é um 

período no qual o funcionário público 
será avaliado dentro do exercício de 
sua competência PROFISSIONAL e 
dentro de sua unidade.

O direito constitucional à livre 

organização dos trabalhadores, in-
cluindo sua sindicalização, partici-
pação em reuniões, assembleias, 
mobilizações e até mesmo a greve 
NÃO PODERÁ SER USADO COMO 
CRITÉRIO DE NOTA.

Pode. Ou melhor, DEVE. Não há 
qualquer diferença para servidores sin-
dicalizados e não sindicalizados perante 
a Lei de Greve.

Quando a greve vai acabar?

Não sou sindicalizado ao SINDSERV, posso 
aderir à greve que foi declarada na assembleia 

convocada pelo SINDSERV?

A greve é por tempo indeterminado. 
Ninguém sabe quando ela vai acabar. 
Mas a sua participação ativa em apoio 
a esta greve pode acelerar o seu des-
fecho, com o atendimento das nossas 
reivindicações. A assembleia realizada 
no dia 23/02 (com mais de 600 servido-

res) decidiu que os servidores só irão 
apreciar uma possível contraproposta 
se a mesma for pelo menos igual a in-
flação do período. Ou seja, se o gover-
no (finalmente) apresentar uma contra-
proposta decente, ela terá que ser igual 
ou maior do que 5,35%!
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Durante a greve, posso ir na praia?

Os dias parados poderão ser descontados 
na folha de pagamento do servidor?

 O prefeito anunciou que encaminhou uma 
proposta essa semana, GREVE encerrada?

Chefia e FG 
pode aderir 
a GREVE? Sim, há essa possibilidade. 

Porém, ao final de uma greve, 
os dias parados sempre são 
negociados. Na greve de 2013, 
por exemplo, não tivemos o 
desconto do dia parado.

Na pior das hipóteses, 
caso os servidores não per-
maneçam unidos, podemos 
não ter um reajuste digno e o 
governo ainda querer descon-
tar os dias parados. Os servi-
dores discutiram isso, mas 
preferiram arriscar perder alguns 
dias de trabalho ao invés de engolir 
uma PERDA SALARIAL de quase 

6% que não será recuperado nunca 
mais na vida (como as perdas sala-
riais que tivemos no governo Beto 
Mansur).

Fora do teu horário de trabalhado, 
sim. Durante o seu horário de trabalho: 
NÃO, o servidor deve permanecer nas 
atividades da greve (concentração na 
Praça Mauá) por todo o período da 
sua jornada de trabalho. Caso seu 
trabalho seja de noite, durante a greve 
permaneça na praça de dia.

NEGATIVO. A GREVE CONTI-
NUA! Não dá nem pra considerar o 
que o governo mandou como propos-
ta. Ele insiste no 0% para os salários 

(REDUÇÃO SALARIAL) e só ofere-
ceu o reajuste da inflação do período 
(5,35%) para o Auxílio Alimentação e 
a Cesta Básica, brincadeira!

Não só pode, como 
DEVE! São servidores 
tanto quanto os demais, 
estão sendo atacados 
tanto quanto os de-
mais. Não se venda por 
migalhas, mantenha 
sua dignidade como 
trabalhador e servidor 
público municipal!

Se eu furar a greve, 
vou conseguir dormir direito?

Os participantes da greve espe-
ram que não, pois você estará pre-

judicando todos os demais colegas 
da Prefeitura.

Minha chefia está ameaçando de mil e uma 
maneiras quem fizer greve, o que fazer?

 É absolutamente proibido co-
agir, prejudicar e discriminar o tra-
balhador que tenha aderido a uma 
greve. Imprima a Lei de Greve e 
avise que a mesma está infrin-
gindo o Parágrafo 2º do Artigo 

6º que diz que “É vedado às em-
presas [ao governo] adotar meios 
para constranger o empregado ao 
comparecimento ao trabalho, bem 
como capazes de frustrar a divul-
gação do movimento”.


